GUIA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM HIV / AIDS

( Direito Previdenciário

( Direito Imobiliário

( Direito Trabalhista

( Direitos Civis

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

1. Quais são os direitos do portador do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), no que se refere ao recebimento do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço)?

O portador do HIV tem direito de efetuar o levantamento do FGTS de acordo com o disposto na lei nº 7670/88, independente de rescisão de contratual ou de comunicação à empresa onde o mesmo trabalha. O portador, ainda, tem direito a efetuar o levantamento de outros FGTS (contas inativas), que não tenham sido efetuados quando da saída de outras empresas, por qualquer motivo.

É necessário que o portador se dirija à Caixa Econômica Federal, munido de atestado médico e carteira profissional, devendo preencher requerimento no próprio banco.

2. O portador de HIV tem direito de levantar os valores depositados no PIS/PASEP?

O portador não tem esse direito. Somente o paciente tem direito de efetuar o levantamento do PIS/PASEP de acordo com a Lei 7670, operacionalizado pela Caixa Econômica Federal em novembro de 1992.

Há que se ressaltar que tais conquistas em relação ao PIS/PASEP foram regulamentadas através da Portaria 002/92, e concedidas pela Lei 7670, bastando, para tanto, que o paciente comprove o saldo da sua conta vinculada inativa, e que apresente laudo médico com o CID 279.1 (CID = Código Internacional de Doenças).

A liberação deverá ocorrer em um prazo aproximado de 30 dias.

3. Quais os direitos do portador de HIV em relação ao auxílio-doença?

De conformidade com o disposto na Lei 7670/88, não há obrigatoriedade de cumprimento do período de carência de 12 meses.

( Estando empregado:
Seu contrato de trabalho ficará suspenso, ficando a empresa obrigada a encaminhá-lo ao auxílio-doença, fornecer-lhe as guias de relação de contribuição de salários, e a pagar-lhe apenas os 15 primeiros dias de afastamento por motivo de doença, se a licença ultrapassar este período.

Após o 15º dia, o empregado portador do HIV deverá receber seus direitos da Previdência Social, sendo igual direito assegurado ao autônomo.

Este direito do empregado é imediato, após a sua filiação ao INSS, não necessitando aguardar nenhum prazo.

( Estando desempregado:
O portador do HIV tem direito a receber o auxílio-doença, mesmo que esteja desempregado por período inferior a 12 meses.

O seu direito vigora imediatamente após a sua filiação ao INSS, não necessitando aguardar nenhum prazo.

Antes de receber o auxílio-doença, caso esteja acometido de doença(s) oportunista(s) que inviabilize(m) ao portador de HIV / AIDS atividades normais, ele pode ser afastado por 15 dias, que serão pagos pelo empregador e depois receberá auxílio-doença do INSS.

4. Como pode ser encaminhado o pedido de auxílio-doença?

O portador do HIV deve, pessoalmente ou através de procurador devidamente habilitado para tal, comparecer à agência do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS mais próxima, portando os seguintes documentos:

a. Carteira profissional;

b. Atestado / comprovante de residência (conta de telefone, água, luz ou outro); e

c. Atestado médico, se possível contendo a classificação da doença (Código Internacional de Doenças – CID), o que agiliza a perícia.

O médico que acompanha o paciente deverá fazer o encaminhamento ao INSS.

5. Qual a possibilidade do portador do HIV obter a aposentadoria por invalidez?

A aposentadoria por invalidez deverá ser concedida a partir de observação clínica e realização de perícia médica pelo INSS.

Assim, somente o paciente, por portador do HIV que tenha desenvolvido qualquer doença incapacitante, poderá se aposentar por invalidez.

O portador assintomático deverá ser encaminhado a um Centro de Tratamento, de conformidade com a OS (Ordem de Serviço) da Previdência Social.

6. Em que consiste a pensão por aposentadoria por motivo de invalidez, para o paciente de AIDS?

A pensão por aposentadoria para o paciente de AIDS corresponderá a 70% da média dos 12 últimos salários de contribuição, acrescido de 1% para cada ano completo de trabalho.

Comprovada a invalidez, será concedida a aposentadoria, sendo que esse benefício perdura para o resto da sua vida, ou até que finde a invalidez.

7. Quais são os procedimentos que deve tomar o paciente de AIDS, para receber a aposentadoria?

O empregado vinculado à empresa deve se encaminhar ao Setor de Benefícios da Previdência Social, com os seguintes documentos:

a. Relação de Salários e Contribuições (RSC), devidamente preenchidos pela empresa;

b. Encaminhamento médico indicando a invalidez;

c. Carteira de Trabalho;

d. Comprovante de residência.

Caso esteja desempregado, o trabalhador deverá apresentar o carnê de contribuição, encaminhamento médico e um comprovante de residência (conta de água, telefone, recibo de aluguel, etc.), dirigindo-se ao Posto do INSS mais próximo de sua residência.

8. O portador do HIV que esteja desenvolvendo a doença tem condições de receber algum auxílio da previdência, mesmo que nunca tenha contribuído?

Ele tem direito a receber 1 (um) salário mínimo, de acordo com o disposto nos artigos 203 e 204 da Constituição Federal, que asseguram o pagamento de benefícios mensais provenientes da assistência social a pessoa completamente sem recursos, a também chamada “pensão vitalícia”.

9. Qual a diferença entre o auxílio-doença e a pensão vitalícia?

Têm direito ao auxílio-doença todos os portadores do HIV; somente podem receber a pensão vitalícia aqueles portadores que estiverem desenvolvendo a doença.

10. Como conseguir tal benefício?

O paciente de AIDS, desde que comprovado seu estado de carência, e ausência de qualquer outro benefício, quando não consegui-lo pela via administrativa deverá recorrer ao Poder Judiciário, uma vez que os mencionados artigos ainda não estão regulamentados.

11. E no caso de falecimento do doente de AIDS, que acarreta em pensão por morte, mencionada na Lei Nº 7670/88?

A pensão por morte corresponde a 50% do que a pessoa recebia pela aposentadoria.

12. Quem tem direito a receber a pensão por morte?

( Se o falecido era solteiro, qualquer um dos pais (pai ou mãe) pode solicitar e receber o benefício;

( Se era casado(a), a esposa ou esposo;

( Se casado com filhos menores de 18 anos, metade do benefício será do companheiro(a) sobrevivente, e a outra metade será dividida, igualmente, entre os filhos;

( Se não era casado(a) mas vivia maritalmente, o(a) companheiro(a) terá direito de receber o benefício após comprovar o concubinato, obedecendo ao seguinte critério:

· filhos em comum;

· contrato de locação (se morar em casa de aluguel);

· qualquer documento de internação em que conste que ele(a), é responsável pelo falecido, no que se refere à internação; menor declarado como dependente junto ao INSS.

13. Pode o soropositivo pedir alimentos a alguém?

Quando o soropositivo não tiver condições elementares para a sua sobrevivência, pode requerer, por via judicial, de um parente mais próximo. Os alimentos compreendem vestuário, alimentação, etc.

DIREITO IMOBILIÁRIO

14. Pode o portador de HIV ser impedido de utilizar qualquer área comum (corredores, elevadores, quintal, piscina, playground e demais áreas de lazer), do imóvel onde reside?

Não. O portador de HIV tem direito de uso e gozo sobre a coisa alugada, não podendo sofrer restrição de qualquer natureza, desde que observe o regulamento do prédio e/ou contrato de locação.

Inexiste qualquer impedimento ao portador de HIV para utilizar áreas comuns da coisa locada, mesmo porque o vírus HIV não se transmite pelo contato social.

Em verdade, não pode haver qualquer detrimento ao livre acesso o portador do HIV para qualquer área, desde que esteja sendo este impedimento em virtude da sua condição de portador. O portador tem direito às áreas comuns como qualquer outra pessoa.

DIREITO TRABALHISTA

15. A empresa tem direito a requerer teste anti-HIV para admissão de funcionário?

De acordo com o disposto nas Recomendações de Organização Internacional do Trabalho – OIT, o empregador é livre para decidir quem deve empregar, mas NÃO lhe é permitido exigir o teste sorológico enquanto condição de admissão ou de manutenção do funcionário no emprego, quer ele seja funcionário público ou celetista (contratado sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT). A imposição de tal condição caracteriza violação ao direito à intimidade dos trabalhadores, tratando-se de restrição ou discriminação, o que não é permitido.

A obrigação do teste-HIV na admissão do empregado, ou durante a vigência do contrato de trabalho, é vedada pela interpretação sistemática dos dispositivos constitucionais, trabalhistas, administrativos e ético-profissionais, bem como pelas recomendações da OIT.

Na esfera do serviço Público Federal, através da Portaria Nº 869, de 11 de agosto de 1992, fica proibida a exigência de teste anti-HIV tanto nos exames admissionais como nos demissionais e periódicos.

16. O portador de HIV pode trabalhar em qualquer tipo de atividade?

Sim, uma vez que não há contágio nas relações sociais, a infecção pelo HIV, por si só, não significa limitação alguma de aptidão para o trabalho. Se houver intercorrência relacionada com o HIV deverão ser tomadas medidas alternativas adaptadas para permitir o trabalho. Existem, no entanto, atividades que não são recomendáveis nesse caso, devido aos riscos de ferimentos ou de contaminação. Da mesma maneira, segundo parecer do CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, não existe obrigatoriedade de afastamento médico de um profissional de saúde portador do vírus da Aids. Assim, recomenda-se a não realização de procedimentos invasivos que, de forma acidental, possam provocar ferimentos, e assim, expor o paciente ao risco de contaminação.

17. A empresa tem o direito de demitir o empregado portador de HIV?

É vedada a dispensa arbitrária, de acordo com o dispositivo no art. 7, inciso I da Constituição Federal. O empregador, no entanto, tem o direito potestativo, ou seja, pode demitir, desde que sejam pagos os direitos do empregado despedido.

Entretanto, para evitar arbitrariedade, existe a penalidade contida na Constituição Federal. Uma vez que ocorra a arbitrariedade, deve o empregado recorrer ao Poder Judiciário para fazer valer os seus direitos.

Pela demissão por discriminação, cabe a AÇÃO TRABALHISTA com finalidade de reintegração; e, se a demissão por discriminação for vexatória, o pedido poderá ser cumulado com o de INDENIZAÇÃO por danos morais.

18. O que deve fazer o empregador, se a condição do empregado for (re)conhecida pelos demais funcionários?

Toda empresa deve ser preparada para informar e educar seus funcionários a respeito das questões pertinentes à sua saúde.

A empresa deve fazer saber que a AIDS é uma questão de saúde pública, e que assim deve ser tratada; que a doença não se transmite pelo contato social, e que o funcionário pode continuar ativo no trabalho, desde que esteja apto para o mesmo, podendo permanecer sem sofrer qualquer tipo de discriminação.

Ademais, o portador do HIV e da AIDS não oferece nenhum perigo para a convivência com os demais colegas; ao contrário, a permanência do empregado portador do HIV no trabalho pode contribuir significamente para o aumento de sua sobrevida útil e o combate ao preconceito das pessoas em relação às pessoas vivendo com o vírus.

19. Se o portador do HIV estiver trabalhando em uma empresa e sofrer algum ferimento, qual o procedimento a ser adotado pelo empregador, para que demonstre aos demais funcionários que não há risco de se contaminar?

Se houve acidente no trabalho e alguns empregados ficaram expostos ao sangue contaminado, deve haver Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), para acompanhamento do serviço médico competente, pela garantia dos direitos trabalhistas.

Devem ser feitos, imediatamente, exames anti-HIV para a comprovação do estado sorológico dos empregados; estes testes devem ser repetidos periodicamente, segundo critério médico, para garantir os direitos de empregados e empregadores.

Assim, como medida de segurança para ambas as partes, o empregador, ao tomar conhecimento do acidente, deve exigir de seus empregados que se submetam ao teste anti-HIV imediatamente; o teste deve ser repetido de três em três meses. Tal procedimento visa garantir não só os direitos do empregado, como também os do empregador, já que pode evitar que, posteriormente, os trabalhadores façam pedido de indenização, alegando contaminação dentro da empresa.

Cabe aos empregados exigirem do empregador que proceda, imediatamente, ao teste anti-HIV.

Se a empresa se negar a tomar medidas com vistas à aplicação do teste anti-HIV não poderá alegar, em ação futura, a recusa de sua realização por parte dos empregados.

20. Como pode o empregado comprovar o vínculo empregatício se trabalhou sem registro ou sem carteira profissional?

Qualquer empregado, portador do HIV ou não, poderá comprovar o vínculo empregatício recorrendo às vias legais (Delegacia Regional do Trabalho e Justiça do Trabalho), pleiteando a anotação em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS. Esta prova poderá ser apresentada por documentos e/ou testemunhas.

21. Se a empresa desconhece o estado sorológico do empregado, e este cometeu várias faltas ao trabalho, ele pode ser demitido?

Sim. se o empregado cometer sucessivas faltas ao trabalho sem dar qualquer justificativa ao empregador, poderá ser demitido por justa causa, conforme prevê o art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, esteja sabendo ou não o empregador do seu estado sorológico.

22. E se o empregado apresentar atestados médicos, mesmo que a empresa desconheça o seu estado sorológico, poderá, ainda, ser demitido?

Se as faltas ao trabalho forem devidamente justificadas, não poderá ser despedido. Se for assim mesmo despedido, a empresa deverá pagar todos os seus direitos, podendo também o empregado demitido pleitear a reintegração ao trabalho.

DIREITOS CIVIS

23. O portador de HIV, que o adquiriu através de transfusão devidamente comprovada, pode pleitear indenização?

Sim. de acordo com o dispositivo no art. 159 do Código Civil Brasileiro: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito ou causar prejuízos a outrem, fica obrigado a reparar o dano”.

O art. 1539 do mesmo Diploma Legal acrescenta que a pessoa que for prejudicada no exercício de sua profissão ou que não possa mais exercê-la, terá direito à indenização correspondente ao pagamento das despesas com tratamento e pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que sofreu.

Ainda no art. 1540 observa-se que o artigo citado por último aplica-se, ainda, em caso de morte, ou lesão que resulte de ato considerado crime justificável, se não for perpetrado pelo ofensor em repulsa de agressão do ofendido.

24. Quem é o responsável para satisfazer o dano?

De acordo com o artigo 1545 do CC, “Os médicos, cirurgiões, farmacêuticos, parteiras e dentistas são obrigados a satisfazer o dano, sempre que da imprudência, negligência ou imperícia, em atos profissionais, resultar morte, inabilidade para servir, ou ferimento”.

25. A mulher portadora de HIV tem direito a engravidar?

Sim. qualquer mulher tem direito a engravidar. O DIREITO resguarda o direito de reprodução dos seres humanos. A mulher portador do HIV deverá ser informada dos problemas que pode ter, das condições de assistência, dos medicamentos e formas de tratamento existentes, bem como da possibilidade de seu filho nascer infectado pelo Vírus da Imunodeficiência Humana. Hoje, já há maiores possibilidades do filho gerado por mãe portadora do HIV não nascer com o vírus.

26. A mulher tem direito a aborto por ser HIV+?

O HIV por se só, não justifica o aborto, de acordo com a lei vigente. O Código Penal, em seu art. 128, estabelece os casos de aborto permitido:

a. quando não há outro meio de salvar a vida da gestante (aborto necessário ou terapêutico);

b. quando a gravidez resulta de estupro(aborto legal), e com o consentimento da gestante ou de seu representante legal.

Desta forma, não estando presentes os pressupostos legais, não será permitido o aborto à gestante portadora do HIV, mesmo porque há grandes chances da criança não ser portadora, e, se for, consiga viver por tempo indeterminado, tomados os devidos cuidados.

27. Como fica a partilha de bens de casais homossexuais?

No caso de casais homossexuais, o nosso sistema jurídico não reconhece ainda como “casal” duas pessoas do mesmo sexo. Neste sentido, Projeto de Lei da Deputada Marta Suplicy (PT-SP) propõe a PARCERIA CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO.

Já há contudo jurisprudência nacional, em diversos tribunais, concedendo a parceiros gays ou lésbicas, direito à herança, partilha de bens, usufruto de plano de saúde. Consulte o Grupo Gay da Bahia/Centro Baiano Anti-Aids para maiores informações.

Considerando a situação presente, deve ser ajuizada AÇÃO, como se se tratasse de dissolver sociedade comercial – dissolução de sociedade de fato, que não seja reconhecida de direito.

28. E se o casal heterossexual vivia amasiado, ou seja, não eram casados de direito?

Para os casos em que há convivência marital de fato, deve ser ajuizada ação de dissolução de sociedade de fato, combinando com meação concubinária.

Tanto no caso anterior como neste, serão partilhados os bens adquiridos no decorrer do tempo em que viveram juntos, e que foram adquiridos com o esforço comum.

29. No caso da mãe ser portadora de HIV e o filho não for reconhecido pelo pai, estando inclusive sem registro civil, como deve a mesma proceder?

A mãe deve comparecer ao Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais, declarando para o Oficial do Cartório quem é o pai da criança.

Este oficiará ao Juiz Corregedor dos Cartórios, que intimará o suposto pai sobre a paternidade alegada.

Se o homem a quem foi imputada a paternidade concordar, deverá comparecer ao cartório munido dos documentos necessários, e reconhecer o(a) menor como seu(sua) filho(a). Caso este se recuse a reconhecer a paternidade, deverá ser ajuizada AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE, que poderá ser acrescida de pensão alimentícia, visando o auxílio para a manutenção da criança.

Em verdade, este procedimento independe de ser a mãe da criança portadora ou não.

30. Pode uma creche ou um estabelecimento escolar proibir a matrícula de criança ou adolescente portador do HIV?

Não. A educação, de acordo com a art. 227 da Constituição Federal é um direito constitucionalmente defendido. É fundamental e obrigatório. Assim, através da Portaria Interministerial Nº 796, de 29 de maio de 1992, foi estabelecido que:

“I – A realização de teste sorológico compulsório, prévio à admissão ou matrícula de aluno, e a exigência de testes para a manutenção da matrícula ou sua freqüência nas redes pública e privada de ensino de todos os níveis, são injustificadas e não devem ser exigidas”.

Caso isto ocorra, deve-se denunciar a escola ou a creche ao Ministério Público e pleitear em Juízo a imediata reintegração do aluno na unidade de ensino.

31. É permitido requerer testes para a contratação de professores ou funcionários, na rede de ensino público ou privado?

Não. O direito ao trabalho também está garantido pela Constituição Federal, bem como na Portaria Interministerial Nº 796/92, que reza em seu inciso II, que:

“II – Não devem ser exigidos os testes sorológicos prévios à contratação e manutenção do emprego de professores e funcionários por parte do estabelecimento de ensino”.

Da mesma forma que no item anterior, em isso ocorrendo, deve-se denunciar ao Ministério Público e entrar com uma ação para pleitear em juízo a manutenção do emprego.

32. É permitida a convivência com pessoas infectadas pelo vírus da AIDS na comunidade escolar?

Sim. O vírus da AIDS não é transmitido pelo contato casual e cotidiano. Conforme prevê a Lei Federal, são assegurados à criança e ao adolescente, portadores ou não do HIV todos os direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente.

E, qualquer tipo de discriminação deve ser encaminhada ao Ministério Público, sem prejuízo da indenização cabível.

33. Os alunos, professores ou funcionários de instituições de ensino infectados são obrigados a informar sobre sua condição à Direção da Escola?

Não. Porém se a família do infectado resolver comunicar sua condição à Direção da Escola, no sentido de garantir cuidados especiais e preservar a saúde do mesmo, poderá fazê-lo confidencialmente, contactando o médico-assistente ou a autoridade de saúde pública competente.

34. Qual deve ser o procedimento da Direção da Escola?

Considerando que não há risco de contato social, a escola deve manter total sigilo sobre o fato.

35. O rendimento escolar de uma criança ou adulto portador do HIV é normal?

A condição de ser HIV+ não implica em diferença quanto ao rendimento escolar entre uma criança ou adulta que é portador do vírus, e uma criança ou adulto que não o seja.

O que pode atrapalhar o aproveitamento escolar de uma criança portadora de HIV é a ocorrência de doenças oportunistas. Porém, o fato de ser portador de HIV não lhe traz nenhum impedimento de freqüentar uma escola primária, secundária ou universitária, e atingir o grau de aproveitamento normal de qualquer pessoa.

36. Em caso de óbito, há obrigatoriedade de lacrar o caixão?

O cadáver da pessoa que faleceu em decorrências das diversas doenças oportunistas provocadas pela AIDS precisava, segundo a Informação Nº 18, de 1988, da Comissão Científica da AIDS, da Secretaria de Estado de Saúde de São Paulo, ser sepultado em caixão lacrado e com visor. Atualmente, a Comissão julga desnecessária o lacre de caixão de cadáver, autopsiado ou não, de pessoa falecida por causa do HIV.

37. Deve – ou pode – o funcionário da Unidade de Saúde comunicar um caso de HIV+ ou AIDS a outros colegas ou profissionais (dentistas, monitores, professores, etc.), dentro ou fora da sua Unidade?

Não. O funcionário da Unidade de Saúde não deve – e nem pode – comunicar o fato a quem quer que seja. Se ele tem conhecimento do resultado do teste ou exame de algum paciente, este conhecimento se dá em virtude do trabalho, profissão ou ofício que exerce. A divulgação do resultado pode implicar em medidas judiciais e administrativas, uma vez que os profissionais de saúde têm a obrigação do sigilo.

38. O paciente tem direito ao sigilo médico quanto ao seu diagnóstico?

Sim. o artigo 102 do Código de Ética estabelece que:

“É vedado ao médico revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, salvo por justa causa, ou dever legal, permanecendo tal proibição ainda que o fato seja do conhecimento público, ou que o paciente tenha falecido”.

O art. 325 do Código Penal estabelece que, no que se refere a violação do sigilo profissional:

“Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação:

Pena – detenção, de 6 meses a 2 anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais grave”.

39. Quais o direitos do portador do HIV em relação aos Convênios Médicos ou Odontológicos?

De acordo com o art. 1º da Resolução do Conselho Federal de Medicina Nº 1401/93:

“As empresas de seguro-saúde, empresas de Medicina de Grupo, cooperativas de trabalho médico, ou outras que atuem sob forma de prestação direta ou intermediação dos serviços médico-hospitalares, estão obrigadas a garantir o atendimento a todas as enfermidades relacionadas no Código Internacional de Doenças da Organização Mundial de Saúde, não podendo impor restrições quantitativas ou de qualquer natureza”.

Esta resolução, no entanto, foi julgada inconstitucional (20.8.94), valendo o disposto no art. 5º da Constituição Federal, que garante o direito à vida, e o art. 6º do mesmo Diploma Legal, que garante o direito à saúde.

40. Qual a providência a ser tomada pelo portador de HIV quando, sem o seu expresso consentimento, é feita publicidade acerca de sua soropositividade?

Se houve publicidade sobre a sua condição de soropositivo para o HIV na esfera criminal temos a figura da difamação ou injúria, de conformidade com o disposto no art. 139, quando o fato imputado for vago e art. 140, quando o fato imputado for específico.

Se o fato atingir a honra profissional do querelante, (agente passivo) o delito verificado é caracterizado como injúria. Para caracterizar difamação, há necessidade do animus diffamandi.

“Para caracterizar-se o delito de difamação, são necessários o dolo de dano, direto ou eventual, e o elemento subjetivo do tipo, que é o propósito de ofender”.

Na esfera civil, o agente ativo ou infrator responsável por tal ato fica obrigado ao pagamento de uma indenização pecuniária que compense o dano sofrido pela pessoa e/ou seus familiares, ou de quem se “suspeita” ser soropositivo para o HIV bastando a comprovação de que aquele ato desencadeou perdas materiais ou simples dor moral ao ofendido/sujeito passivo. É a chamada “responsabilidade civil”.

No âmbito da Ética, ao profissional que quebrou o sigilo será imposta pena disciplinar, que irá desde a censura pública até a suspensão temporária ou definitiva de seu direito ao exercício profissional, de conformidade com a gravidade e circunstância do ato.

A responsabilidade civil independe da responsabilidade ética: a primeira deverá ser requerida no Juízo Civil, e a Segunda no Órgão da Classe (CRM/OAB/CRO/CRAS/etc.).

41. Caso haja o óbito dos pais doentes de AIDS, a quem cabe a guarda dos filhos menores do casal?

Em nossa legislação, o pai ou a mãe, ou ambos, poderão nomear, por meio de testamento ou qualquer outro documento público, algum parente ou não, para exercer a tutela de seus filhos. Caso não seja disposto pelos pais antes do falecimento, cabe ao Juiz de Direito nomear, pela ordem de sucessão disposta no art. 109 do Código Civil (avós, irmãos, tios), quem deverá ficar com a tutela dos filhos menores púberes e menores impúberes.

Os menores púberes deverão ser consultados para saber com quem gostariam de ficar, na hipótese de haver parentes, tanto do lado paterno quanto materno.

42. Tem o portador do HIV o direito de receber pensão alimentícia?

Sim. Tem direito a receber pensão alimentícia o portador de HIV que se encontra em condições definidas em lei, ou seja, quando não dispõe de bens e condições de sustento próprio, e quando o parente a quem solicita pode fornecê-lo sem prejuízo do necessário à sua sobrevivência, não podendo alegar nenhum tipo de inimizade ou restrição para o cumprimento desta obrigação.

43. Em uma Unidade de Saúde, foi comprovada a soropositividade para o HIV em uma adolescente. Quem pode comunicar o fato? A quem pode o fato ser comunicado?

Os pais são os responsáveis pelo adolescente. Assim, o médico que realizou o atendimento deverá procurar os pais, e a eles comunicar o diagnóstico do estado de saúde do(a) filho(a)., na presença do filho(a).

De conformidade com as orientações da Comissão Nacional de AIDS – CONAIDS, o médico deve discutir o fato com o adolescente, com o objetivo de avaliar se ele tem condições de enfrentar e se conduzir diante do problema.

O adolescente tem o direito de escolher quem mais pode ser comunicado sobre o seu diagnóstico.

44. Qual profissional de saúde pode solicitar exame para o HIV de um paciente, mesmo sem o expresso consentimento deste?

Evidentemente que nenhum profissional de saúde pode solicitar o exame de HIV sem o consentimento expresso do paciente.

· Entretanto, pode ser realizado o exame do HIV sem o consentimento do paciente em alguns casos, a saber:

· na necessidade de diagnóstico e assistência médico hospitalar, no caso de iminente risco de vida;

· na seleção de doadores de sangue e hemoderivados; na doação de órgãos para transplante;

· na doação de esperma para inseminação artificial.

45. Quais as responsabilidades do Município em relação ao atendimento aos portadores de HIV / AIDS?

O Sistema Único de Saúde – SUS – define uma distribuição de responsabilidades entre os diversos níveis do Governo, em função da complexidade das doenças. Essas doenças devem, porém, ser abordadas de forma integrada, e o Município tem papel fundamental na garantia das condições da saúde de toda a população, quer através de ação direta, quer através do encaminhamento a outros níveis e esferas de Governo, ou mesmo a outros serviços contratados pelo SUS.

